
 
 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 60/2025 
PREGÃO PRESENCIAL 12/2025 

REGISTRO DE PREÇO 
 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE, com sede na Av. dos 
Imigrantes - 2000, centro de Glória D’Oeste - MT, conforme autorização expedida no 
processo administrativo supracitado, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 
através de REGISTRO DE PREÇOS na forma PRESENCIAL, Tipo de Julgamento, 
MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal 
nº 1172, de 13 de Setembro de 2025, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 
A Abertura da sessão inicial do processo acontecerá às 08h00min horas do dia 03 
Outubro de 2025, no Prédio da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, á Av. dos 
Imigrantes - 2000, centro de Glória D’Oeste – MT. 
 
1 - DA JUSTIFICATIVA DA NÃO UTILIZAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL 
1.1. O Pregão Presencial tipo Registro de Preço foi a modalidade selecionada como 
a mais viável, tendo em vista atender necessidades contínuas recorrentes, durante o 
prazo de vigência da ata, sem implicar em obrigatoriedade de contratação. 
1.2. A utilização da forma presencial da modalidade Pregão se justifica tendo em 
vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de 
até 20.000 (vinte) mil habitantes, como é o caso de Glória D’Oeste -MT, se 
adequarem à forma presencial:  
(..) Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 
(seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma presencial a que se 
refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 
 
1.3. A lei federal 14.133/2021, (art. 17), diz que as licitações serão realizadas 
preferencialmente sob a forma presencial, admitida a utilização da forma presencial, 
desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em 
áudio e vídeo cujo arquivo será acostado ao processo administrativo, e, ainda inserido 
no canal do município de Glória D’Oeste – MT, no youtube: 
https://www.youtube.com/@prefeituragloriadoeste. 
1.4 O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos Artigos 42, 43, 44, 
45 e 46 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o 
direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, e, 
Microempreendedor individual, (MEI), no critério do desempate, quando verificado ao 
final da disputa de preços, na forma do art. 60º, § 2º, da Lei nº 14.133, de 1º de 
setembro de 2021. 
1.5 O edital de pregão em liça segue o rito procedimental comum a que se refere 



 
 

 

o art. 17 da lei federal 14.133/2021. 
 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual Aquisição de Madeiras Serradas 
para uso em Manutenções e Construções de Pontes no Município de Glória D’Oeste-
MT, conforme especificações descritas no Termo de Referência. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderá participar da presente licitação todas as empresas pertencentes ao 
ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, regularmente cadastrados neste 
município ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, 
parte integrante deste edital. 
3.2. Será vedada a participação de empresas: 
3.2.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
3.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
3.2.7. Que estiverem reunidas em consórcio. 
3.2.8. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá apresentar 
no credenciamento a declaração simplificada conforme Anexo - III do edital. 
3.2.9. As empresas que enviarem os envelopes de Documentação e Proposta via 
Correio ou entregar no Protocolo da Prefeitura deverá ser enviado/entregue aos 
cuidados do Pregoeiro, no seguinte endereço Av. dos Imigrantes - 2000, Cep.: 78.293-
000, Centro, de Glória D’Oeste - MT, em horário de expediente até 10 minutos antes 



 
 

 

do horário previsto para o credenciamento. 
3.2.10. A documentação exigida para proposta de preços e habilitação será 
apresentada em 02 envelopes, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados até a 
data, hora e local designados neste edital e com os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2025 
DATA DE ABERTURA: 03/10/2025 HORÁRIO: 08h00min 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE E ENDEREÇO) se o envelope não for timbrado 
 
ENVELOPE 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2025 
DATA DE ABERTURA: 03/10/2025 HORÁRIO: 08h00min 
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE E ENDEREÇO) se o envelope não for timbrado 
 
3.3. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos 
envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir 
as informações faltantes e/ou retificá-las. 
3.4. Caso eventualmente ocorra a abertura do Envelope 02 - Habilitação antes do 
Envelope 01 - Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu 
conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1.  O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto o (a) Pregoeiro 
(a) por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o 
credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua 
representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo 
a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
4.2. O credenciamento far-se-á por meio de Carta de Credenciamento, instrumento 
público de procuração ou instrumento particular com poderes para formular ofertas e 
lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome 
do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações 
em decorrência de tal investidura; 
4.3. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de carta de 
credenciamento, Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem 
poderes específicos para formular ofertas e lances de preços bem como praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame. 
4.4. Cópia de documento de identidade do representante; 



 
 

 

4.5. instrumento de constituição da sociedade empresária (contrato social ou 
estatuto), o qual deverá constar os poderes necessários à assunção de obrigações em 
nome da pessoa jurídica. Se o representante for sócio não detentor de poderes para 
isoladamente formular propostas ou praticar atos de administração, os demais sócios 
participantes da administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da 
empresa, deverão outorgar-lhe os poderes necessários 
4.6. Declaração Unificada (conforme modelo Anexo - III); 
4.7. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da 
Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pelo Pregoeiro 
e sua equipe de apoio, deverão apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial 
da sede da licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta dias), da data 
de abertura desta licitação, (as MEI apresentar apenas o Certificado), a não 
apresentação da certidão significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o 
Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06 aplicáveis ao presente 
certame; 
4.8. O representante poderá ser substituído por outro devidamente cadastrado; 
4.9. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 
4.10. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento 
não inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder 
pela mesma. 
4.11. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária 
dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta 
apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará 
renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos. 
 
5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO 
5.1. Após o recebimento do credenciamento e identificação dos representantes das 
empresas proponentes, o (a) Pregoeiro (a) declarará aberta à sessão, oportunidade 
em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos 
ENVELOPES contendo a Proposta de Preços. 
5.2. Após o (a) Pregoeiro (a) declarar encerrado o prazo para entrega dos 
envelopes, nenhum outro poderá ser recebido; 
5.3. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos 
de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes; 
5.4. O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de 
habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º 
classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura da Ata/Contrato 
pela licitante vencedora; 
5.5. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa 
antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no 
fechamento, ficarão sob a guarda do (a) Pregoeiro (a) e serão exibidos, ainda lacrados 



 
 

 

e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos 
trabalhos. 
 
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE – 01) 
6.1. A licitante deverá entregar a proposta no envelope 01 sem emendas ou rasura 
apresentadas em papel timbrado da própria empresa, impressa, contendo, 
obrigatoriamente os itens abaixo relacionados: 
a) nome, endereço, CNPJ; 
b) número do Processo e do Pregão; 
c) descrição completa dos produtos ofertados, objeto da presente licitação, em 
conformidade com as especificações, atendendo o Anexo I deste Edital); 
d) ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda 
corrente nacional, utilizando duas (02) casas decimais após a vírgula desprezando-se 
a fração remanescente. Em caso de dúvida, prevalece o valor unitário. 
e) nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: tributos de qualquer natureza e todas as 
despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente 
licitação; 
f) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, no caso de o 
prazo de validade ser omitido na proposta, o (a) Pregoeiro (a) considerará que o 
mesmo será de 60 (sessenta) dias. 
6.2. O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 
6.3. Será DESCLASSIFICADA a empresa que: 
a) Não atender às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas, 
apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, retardar a 
sessão ou estar com a descrição das mercadorias em desacordo com a forma 
solicitada, conforme ANEXO I do edital. 
b) Apresentar cotação inferior à quantidade prevista neste Edital ou Propostas 
alternativas. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. O (A) Pregoeiro (a) procederá à abertura do Envelope 01, contendo as 
Propostas de Preços, e estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as 
especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE 
CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aquelas que estiverem em 
desacordo. 
7.2. O (A) Pregoeiro (a) classificará o autor da proposta de MENOR PREÇO, e 
aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos ou superiores em 
até 10% (dez por cento) para participarem dos lances verbais; 
7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas 
condições do item acima o (a) pregoeiro (a) classificará as melhores propostas, até o 
máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços oferecidos. 



 
 

 

7.4. Aos licitantes classificados será dada oportunidade para disputa, por meio de 
lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da 
proposta classificada de maior preço. 
7.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nessa 
condição será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta; 
7.6. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) 
Pregoeiro (a), será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas. 
7.7. Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.8. Na divergência entre o preço total e unitário, prevalecerá o unitário. 
7.9. Quando houver discrepância entre os valores unitários e os totais resultantes 
de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores 
unitários e o valor total será corrigido. 
7.10. Quando houver discrepância entre os valores dos subtotais e os totais, 
resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor 
total; 
7.11. No caso de discrepância dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, 
prevalecerão os da proposta, exceto nos casos em que os anexos forem mais 
vantajosos para a Administração Pública; 
7.12. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subsequente, verificando a 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 
exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto 
definido neste Edital e seus Anexos. 
7.12.1.  O (A) Pregoeiro (a) poderá negociar diretamente com o licitante para que seja 
obtido preço melhor; 
7.12.2.  Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances 
verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital; 
7.12.3.  A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando 
o valor final negociado. 
7.13. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo (a) 
Pregoeiro (a) e o(s) licitante(s) presente(s). 
7.14. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 
Anexos. 
 



 
 

 

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE – 02) 
8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, deverão ser 
apresentados em 01 (uma) via, respectivamente, devendo os EXTRAIDOS VIA 
INTERNET em original e os demais por qualquer processo de cópia ou publicação em 
órgão de imprensa oficial. Caberá ao Pregoeiro e Equipe de Apoio solicitar, a qualquer 
momento, os originais para confrontação. 
8.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 
a)  Cédula de Identidade e Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b) Certificado de Microempreendedor Individual ou Registro Comercial, no caso 
de empresa individual; ou 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações ou a 
respectiva consolidação, se houverem, devidamente registrada, em se tratando de 
sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento 
de eleição de seus administradores; ou ainda; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 
prova de eleição da diretoria em exercício. 
e) No caso de Sociedades que envolvem uma outra empresa jurídica como sócia 
junta-se para a habilitação o CNPJ da respectiva empresa. 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.2 A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados no 
item 8.2 alíneas “a, b, c d”, caso já tenha apresentado por completo quando 
do credenciamento junto ao pregoeiro. 
 
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda (CNPJ); 
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, que engloba a Certidão de 
Quitação de Tributos Federais e a Certidão Quanto a Dívida Ativa da União e Prova 
de regularidade relativa ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Débitos Gerais), 
emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
proponente na forma da Lei. 
d)  Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (ISS) do domicílio ou sede 
da empresa. 
e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRS), emitido pelo órgão competente, 
da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei.; 
f) Certificado de Regularidade do Tribunal Superior do Trabalho mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - (CNDT) emitido pelo 
órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa do proponente, na 
forma da Lei. 



 
 

 

 
8.4 Qualificação Econômica Financeira 
a. Balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, com notas explicativas, 
devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a real situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição, por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizado, por índices oficiais, quando encerrados a mais de 03 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. Na hipótese de atualização ou aumento 
do patrimônio líquido, o licitante terá que, obrigatoriamente, apresentar documento 
que altere o mesmo, devidamente registrado e arquivado na Junta Comercial. 
b. As empresas criadas no exercício financeiro deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 
c. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
d. Comprovação da boa situação financeira por uma das seguintes formas: 
d.1 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
I – Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II – Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não 
Circulante); 
III – Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
d.2 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação capital social ou patrimônio líquido de 10% do 
valor proposto pela licitante para o item/lote pertinente. 
d.3 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração ou visto assinado por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 
e. Certidão Negativa de Falência e Concordata (AUTOR E RÉU), expedida 
pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
f. A certidão apresentada sem disposição expressa do órgão expedidor quanto a 
sua validade, terá o prazo de vencimento de 30 (trinta) dias contados a partir da data 
de sua emissão. 
g. Caso as empresas estejam em recuperação judicial deverão apresentar plano 
de recuperação aprovado pelo Poder Judiciário para participar da licitação. 
h. Certidão Simplificada, ou Simplificada da Junta Comercial, com data de 
emissão máxima de 60 (sessenta) dias, para fins de comprovação da condição de 
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP). 
i. As certidões de falência e concordata/recuperação judiciais solicitadas perante 
o Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, seja de forma presencial ou pelo site 



 
 

 

oficial, no campo tipos de parte, devem ser selecionada as opções AUTOR/MOVIDAS 
POR e RÉU/DESFAVOR. 
j. Assim, a certidão emitida pelo TJMT que constar apenas a opção 
AUTOR/MOVIDAS POR ou apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficiente 
para atestar a inexistência de ações de falência e concordata para cumprimento da lei 
de licitações. 
Para os licitantes dos demais estados, deverão certificar-se de que as certidões 
expedidas em suas comarcas, mesmo que não contenham especificamente os termos 
acima, atestam a inexistência de ações de falência e concordata movidas pelo Autor 
e em face do mesmo, uma vez que, diante de cada caso concreto, a Agente de 
Contratação poderá realizar diligências a fim de verificar o atendimento das 
informações mínimas necessárias para a certificação exigida pela Lei. 
 
8.5 Qualificação Técnica 
8.5.1. Prova de Inscrição no Cadastro de Consumidores de Produtos Florestais (CC-
SEMA) em plena validade. 
8.5.2. Certidão(ões) ou Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito Público ou Privado (caso o atestado seja emitido por pessoa jurídica 
de direito privado, obrigatoriamente deverá ter RECONHECIMENTO DE 
FIRMA/ASSINADO DIGITAL), que comprovem a entrega do objeto (produto/serviço) 
similar, pertinente ou compatíveis ao objeto desta Licitação. Na descrição deverão 
conter informações que permitem o entendimento dos trabalhos realizados, bem como 
aferir a semelhança, pertinência ou compatibilidade com o objeto licitado. 
 
8.6  Declaração Unificada  
a) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme estabelecida pelo art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 
b) que sua proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas. 
c) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 
d) que a contratada tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
e) que atende os requisitos de habilitação estabelecida pelo art. 63, inciso I da Lei nº 
14.133/2021; 
f) o seu não enquadramento em qualquer das proibições estabelecidas pelo art. 14 
da Lei nº 14.133/2021; 
g) que cumprirá os prazos da entrega dos produtos, conforme solicitado pela 
Secretaria Municipal ou órgão requisitante; 
h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 



 
 

 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal; 
i) DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação da licitação, sob as 
penas da lei, que está apta a tomar parte no processo licitatório, tendo em vista 
inexistir contra a mesma Declaração de Inidoneidade emitida por órgão de 
Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 
j) DECLARA, sob as penas da lei, para fins de participação desta licitação, a 
inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de 
parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que 
sejam cônjuges ou companheiros de servidor ocupantes do quadro da Prefeitura 
Municipal de Glória D’Oeste/MT que detenha poder de influência sobre o resultado do 
certame, participando direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 
 
8.7 Disposições Gerais da Habilitação 
8.7.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua emissão. 
8.7.2 Quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não 
seja original, o (a) Pregoeiro (a) efetuará a consulta no site correspondente, para a 
verificação da sua autenticidade. 
8.5.4. No caso de alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista, as microempresas e empresas de pequeno porte serão asseguradas 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da decisão do (a) Pregoeiro (a) que declarar a 
empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
8.5.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará 
inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultado ao Pregoeiro (a) convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura da ata/contrato, ou propor a revogação deste Pregão. 
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DOS RECURSOS 
9.1. Os interessados em impugnar edital por irregularidade na aplicação da Lei 
14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, ou 
enviar no e-mail  licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br  
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio Presencial oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
9.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que tiver editado o ato 
ou proferir a decisão recorrida. 
9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a 



 
 

 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas e apresentação de documentos. 
9.4. Dos atos da administração decorrentes da aplicação da lei 14.133/2021, cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
II - pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do 
caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 
§ 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 
II - a apreciação dar-se-á em fase única. 
§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade 
que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato 
ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua 
motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
§ 3º O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
§ 5º Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
 
10. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 
PREÇOS 
10.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contados 
da data de sua assinatura e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso, conforme prevê o disposto no art. 84 da Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
10.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas. 



 
 

 

10.2 Considerando o disposto no art. 82, inciso IX da Lei Federal n° 14.133/2021, o 
cancelamento da ata de registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições 
estabelecidas abaixo: 
a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, pelo prazo de 
até 30 (trinta) dias corridos, após o prazo preestabelecido neste Edital; 
b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item 
adjudicado, em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas 
relativas ao recebimento do produto, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo 
global; 
c) Falir ou dissolver-se, ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações 
decorrentes deste Contrato; 
d) Descumprimento de condições previstas na Ata de Registro de Preços; 
e) Não Cumprimento dos preços registrados; 
f) Não manter as condições de regularidade fiscal e trabalhista ou demais 
condições de regularidades comprovadas durante a fase de habilitação; 
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO E DO FORNECIMENTO 
11.1 Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, assine a Ata de Registro de Preços, cuja 
minuta integra esse Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, 
podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade estabelecida no item 19 do presente edital. 
10.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração Municipal. 
10.2 Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se 
for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 
10.3 Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços, sua detentora, fica 
obrigada a fornecer os produtos ofertados, nas quantidades indicadas pelo 
Departamento de Compras, em cada “Autorização de Fornecimento”. 
10.4 O Município de Glória D’Oeste - MT não está obrigado a contratar uma 
quantidade mínima dos produtos, ficando a seu exclusivo critério a definição da 
quantidade e do momento da contratação. 
10.5 A existência do preço registrado não obriga o Município de Glória D’Oeste - MT 
firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, 
respeitada a legislação vigente, sendo assegurado à detentora do Contrato de Registro 
de Preços preferência em igualdade de condições. 
10.6 . Independentemente de solicitação do contratado, a Administração poderá 
convocar o licitante vencedor, após a assinatura do Contrato de registro de preços, 
para negociar a redução dos preços visando manter o mesmo objeto cotado na 
qualidade e especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços 
de mercado. 
11.7.1. O Licitante vencedor poderá ter ainda, a Ata de Registro de Preços cancelada, 



 
 

 

desonerando-se do compromisso ajustado, quando a critério da Administração, 
comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro. 
11.7.2 A comprovação deverá ser feita acompanhada de documentos, tais como notas 
fiscais de aquisição, serviços, transportes e outros insumos, bem como outros 
documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da 
elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso, 
sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses 
documentos; 
10.7 A Secretaria Municipal de Administração será o órgão responsável pelos atos 
de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação; 
10.8 As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador o qual seja a 
Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, por meio do Setor de Licitações através do 
e-mail licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br ou pelo endereço Avenida dos Imigrantes, 
2000, Centro – CEP: 78.293-000, Fone (065) 3275-1179. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA 
12.1.  A empresa vencedora se obriga a: 
a) Fornecer o objeto deste edital cotado em estrita conformidade com as 
disposições deste edital e seus anexos e com os termos da proposta de preços, não 
sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer que seja nos preços, quer seja nas 
condições estabelecidas; 
b) Fornecer o objeto deste certame de acordo com as ordens de fornecimentos 
emitidas pela Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste; 
c) Entregar o objeto deste certame, no local designado pelo departamento de 
compras da Prefeitura de Glória D’Oeste conforme ordem de fornecimento no prazo 
estipulado, e pelo preço constante de sua proposta, onde a Prefeitura Municipal de 
Glória D’Oeste ficará isenta de quaisquer custos com transportes e demais despesas 
com o objeto licitado. 
d) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos entregues, sob pena de 
responder pelos danos causados à Administração; 
e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia 
e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste; 
f) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem, 
nos termos do art. 125, da Lei Federal n° 14.133/21; 
g) Manter, durante a duração do contrato, todas as condições de idoneidade 
exigidas nesta licitação. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
13.1 A Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste obriga-se a: 
a) Atestar o recebimento do objeto; 
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto; 
c) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 



 
 

 

atendidas às obrigações contratuais; 
d) Reter parcelas do pagamento de valores eventualmente devidos à Contratada 
enquanto esta não satisfizer o pagamento da integralidade dos danos causados ao 
Contratante e/ou terceiros, se comprovada culpa da fornecedora; 
e) Efetuar o pagamento a Contratada nas condições avençadas; 
f) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada à forma de 
entrega dos produtos; 
g) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a Contratada fornecer fora das 
especificações do Edital e seus anexos; 
h) Permitir ao pessoal técnico credenciado, autorizado e identificado da Contratada, o 
acesso aos equipamentos e às instalações relativos ao objeto do presente Edital e 
seus anexos, para efeito de execução do objeto, durante o expediente normal; 
i) Não permitir a entrega / fornecimento dos produtos por parte de pessoal não 
autoizado pela Contratada; 
j) Acatar e pôr em prática as recomendações feitas pela Contratada, no que diz 
respeito a condições de uso, condicionamento e aquisição dos produtos. 
k) Fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento 
das cláusulas e condições estabelecidas no Contrato. A fiscalização e o 
acompanhamento da execução do Contrato por parte da Contratante não excluem 
nem reduz a responsabilidade da Contratada em relação ao mesmo; 
l) Prestar as informações e esclarecimentos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços contratados. 
 
14. DO REAJUSTE E REEQUILIBRIO:  
14.1 Os preços registrados são fixos e irreajustáveis durante a vigência inicial da Ata 
de Registro de Preços, somente podendo ser reajustado no caso de prorrogação da 
Ata de Registro de Preço por prazo superior a 12 (doze) meses. 
14.1.1 Em caso de eventuais reajustes será utilizado o índice IPCA acumulado nos 
últimos 12 (doze) meses. 
14.2 Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
nas seguintes situações: 
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados. 
14.3 Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 



 
 

 

14.3.1 Caso o fornecedor, que não aceite reduzir seu preço aos valores praticados 
pelo mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
14.3.2 Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 14.3.1, o gerenciador deverá 
convocar os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 
14.3.3 Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá 
proceder o cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção da contratação mais vantajosa. 
14.3.4 Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá providenciar a 
formalização da redução em todos os contratos decorrentes da ata cujo preço foi 
alterado, o que poderá consistir em simples apostila acompanhada de cópia do 
processo que justificou a alteração do preço. 
14.4 Quando o preço registrado se tornar inferior aos praticados no mercado, e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso inicialmente assumido este poderá, 
mediante requerimento devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o 
cancelamento de seu registro. 
14.4.1 A comprovação, para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro previsto pelo caput deste artigo, deverá ser feita por meio 
de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada de planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos entre outros documentos pertinentes, alusivas 
à data da apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 
indeferimento sumário do pedido. 
14.4.2 De posse dos argumentos apresentados pelo Detentor da Ata quanto a 
necessidade de revisão do preço registrado, o Órgão Gerenciador deverá avaliar 
sumariamente o pedido, a partir do que poderá adotar as seguintes providências: 
14.4.2.1 negar, de imediato e de forma fundamentada, o pedido formulado pela 
Detentora da Ata, oportunidade em que a requerente deverá ser comunicada por 
escrito; 
14.4.2.2 se verificada a plausibilidade do pedido e havendo fornecedores inscritos em 
Cadastro de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) serão convocados todos os fornecedores inscritos em Cadastro de Reserva, 
respeitada a ordem de classificação, a fim de estabelecer negociação visando à 
manutenção dos preços originariamente registrados; 
b) caso algum dos fornecedores cadastrados aceite manter o preço original, far-se-
á a comunicação ao Detentor da Ata para que este manifeste-se definitivamente 
quanto à manutenção do preço registrado, oportunidade em que, não aceitando a 
manutenção, será liberado sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados, e celebrada a Ata com o novo fornecedor; 
c) caso existam fornecedores inscritos em cadastro de reserva, mas nenhum aceite 
manter o preço original, o órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados 



 
 

 

no certame que deu origem a ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o 
interesse em assumir a obrigação nas mesmas condições originais do preço 
registrado; 
d) nas hipóteses das alíneas "b" e "c", o fornecedor que aceitar a manutenção do 
preço original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos os 
custos inerentes ao fornecimento do objeto; 
14.4.2.3 se verificada a plausibilidade do pedido e não havendo fornecedores inscritos 
em Cadastro de Reserva, proceder-se-á da seguinte forma: 
a) o órgão gerenciador poderá convocar os demais classificados no certame que deu 
origem à ata, seguindo a ordem de classificação, para verificar o interesse em assumir 
a obrigação nas mesmas condições originais do preço registrado; 
b) na hipótese da alínea anterior, o fornecedor que aceitar a manutenção do preço 
original deverá declarar a exequibilidade da proposta em face de todos os custos 
inerentes ao fornecimento do objeto; 
14.4.2.4 em não havendo nenhum interessado em assumir o valor da ata pelas formas 
previstas acima, o Órgão Gerenciador poderá conceder a revisão de preços ao 
beneficiário original que a pleiteou, majorando os preços registrados de acordo com a 
avaliação realizada, ou liberá-lo, sem aplicação de penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, revogando a Ata; 
14.4.2.5 não havendo êxito nas negociações para definição do novo preço ou se os 
licitantes não aceitarem o preço máximo a ser pago pela Administração após a sua 
avaliação, o Órgão Gerenciador cancelará a Ata de Registro de Preços, liberando os 
fornecedores dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e adotará as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
14.4.3 Se, no caso previsto pelo inciso 14.4.2.1, a Detentora da Ata requerer o 
cancelamento do preço registrado, o Órgão Gerenciador adotará o procedimento 
previsto pelos incisos 14.4.2.2. e 14.4.2.3. 
14.4.4 A revisão de que trata o item 14.4.2.4, será precedida de pesquisa prévia no 
mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios 
disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos para fins de graduar a justa remuneração do fornecimento e auxiliar no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 
 
15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
15.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos 
orçamentários consignados no orçamento da Secretaria Municipal de Glória D’Oeste. 
 
16. DO PAGAMENTO 
16.1 O pagamento será efetuado, em conta corrente, mediante ordem bancária, no 
prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal, devidamente 
atestada pelo Departamento de almoxarifado e/ou fiscais de contratos. 



 
 

 

16.2 Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades 
eventualmente aplicadas. 
16.3 Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
17.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
17.2.1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 
17.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
17.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.2.4 Multa: 
17.2.4.1 Moratórias, a ser aplicadas sempre que o fornecedor der causa ao atraso 
injustificado da execução do contrato e/ou ata de registro de preços, ocasião em que 
deverão ser observados os seguintes percentuais:  
17.2.4.1.1 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 
material, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias 
de atraso; 
17.2.4.1.2 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que 
exceder a alínea anterior, na entrega de material, calculados desde o trigésimo 
primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter 



 
 

 

excepcional e a critério do órgão contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor 
total da avença; 
17.2.4.2 Compensatórias, que serão aplicadas quando configuradas qualquer das 
infrações administrativas elencadas pelo art. 155 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 
proporções: 
17.2.4.2.1 de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 
do contrato e/ou ata de registro de preços, nos casos previstos nos incisos I, IV e VI 
do art. 155 da Lei nº 14.133/2021; 
17.2.4.2.2 de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor do contrato 
e/ou ata de registro de preços, nos casos previstos nos incisos III, V, VII, do art. 155 
da Lei nº 14.133/2021; 
17.2.4.2.3 de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato 
e/ou ata de registro de preços, nos casos previstos nos incisos II e de VIII a XII do art. 
155 da Lei nº 14.133/2021; 
17.2.4.2.4 Quando as multas compensatórias se referirem a descumprimento e/ou 
inexecução parcial do objeto contratado, registrado ou licitado, os percentuais serão 
calculados apenas sobre a parte inadimplida. 
17.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
17.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
17.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
17.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 
 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
17.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida no art. 159 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
17.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
17.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 
14.133/2021) 
17.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
17.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
18. DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 
18.1 Nos termos da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006 e suas alterações, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
18.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por 



 
 

 

igual período, a critério da administração pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. Eventual interposição 
de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não suspenderá o 
prazo supracitado. 
18.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto no item acima implicará 
da decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
n°14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar 
a licitação. 
18.3 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 
18.4 Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 
18.4.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
18.4.2 Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do item 18.3, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 
18.4.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 18.3, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
18.4.4 Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
18.5 No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, que nos termos da Lei 
Complementar 123/2006 e suas alterações, possuir alguma restrição na 
documentação referente à regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada. 
18.6 A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que 
trata a LC 123/2006 e suas alterações, deverá apresentar na forma da lei, juntamente 
com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma 
das situações do § 4º do Art. 3º da referida Lei. 
18.7 A Empresa Licitante que quiser gozar dos benefícios da LC 123/2006 e suas 
alterações deverá apresentar requerimento próprio para este fim. 
 
19. DA ADESÃO:  
19.1 Durante a vigência da ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da 



 
 

 

Administração Pública Direta e Indireta do Município de Glória D’Oeste/MT, que não 
participaram deste processo poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
19.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações 
de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
19.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23, da Lei nº 14.133/2021; 
19.1.3 prévias consultas e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do 
fornecedor. 
19.2 Os órgãos e as entidades de que trata o caput, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão ou entidade gerenciadora da ata 
para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 
19.3 Para o fim do disposto no item 19.2, não há prazo para manifestação do órgão 
gerenciador, devendo ater- se, unicamente, à vigência da ata que o órgão não 
participante pretende aderir. 
19.4 Caberá ao gerenciador verificar junto ao fornecedor beneficiário da ata de registro 
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, se aceita ou não o 
fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão ou entidade 
gerenciadora e órgãos ou entidades participantes, atestada mediante declaração 
expressa pela empresa detentora da ata. 
19.5 Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
19.6 O pedido de adesão pelo órgão não participante, instruído com todos os 
documentos que o acompanham, deverá, preferencialmente, ser formalizado até 10 
(dez) dias antes da data de expiração da validade da ata de registro de preços, sob 
pena de restar prejudicada a análise do processo para autorização pelo órgão 
gerenciador. 
19.7 Deverão ser observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de 
registro de preços: 
19.7.1 as aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o item 19.1, não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades 
participantes. 
19.7.2 o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o item 19.7.1, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem. 
19.8 A possibilidade de adesão a ata de registro de preços prevista no item 19.1 estará 



 
 

 

limitada a órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que, na condição de não participantes, desejarem aderir à ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou distrital. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar no ato da sessão pública; 
20.2 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste o direito de, no 
interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, 
esta licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente; 
20.3 As proponentes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório; 
20.4 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
20.5 Conforme preceitua o § 2º do Artigo 92 da Lei 14.133/2021, o documento hábil 
para formalização será a Ordem de Fornecimento em substituição ao Termo de 
Contrato; 
20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste; 
20.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão; 
20.8 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato; 
20.9 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação deste Edital e seus Anexos será atendido pelo Pregoeiro no horário de 
expediente de Segunda a Sexta Feira das 07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, na 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste, situada na Avenida dos 
Imigrantes, 2000, Centro, Neste Município, ou através do telefone; (065) 3275-1179; 
20.10 Este Edital se completa com as regras e princípios da Lei federal nº 
14.133/2021, demais legislações pertinentes; 
20.11 É competente o Foro da Comarca de Porto Esperidião/MT, para dirimir quaisquer 
litígios oriundos da presente licitação. 
20.12 O presente edital poderá ser obtido diretamente no Setor de Licitações da 
Prefeitura de Glória D’Oeste - MT, localizado na Avenida dos Imigrantes, 2000, Centro 
– CEP: 78.293-000, através do site gloriadoeste.mt.gov.br, ou email 



 
 

 

licitacao@gloriadoeste.mt.gov.br 
 
21. ANEXOS DO EDITAL 
Anexo I – Termo de referência; 
Anexo II – Modelo de declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação;  
Anexo III - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo; 
Anexo IV - Modelo de declaração de regularidade para com o ministério do trabalho; 
Anexo V – Modelo de declaração de concordância de todos os termos estabelecidos 
no edital;  
Anexo VI – Modelo de declaração, sob as penas do art. 299 do Código Penal; 
Anexo VII – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta; 
Anexo VIII – Modelo Proposta de Preços; 
Anexo IX – Modelo Declaração de Micro e Pequena Empresa;  
Anexo X – Minuta de contrato; 
Anexo XI – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

 
Glória D’Oeste - MT, 17 de Setembro de 2025. 

 
 
 
 

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO 
- Prefeita – 

 
 
 
  



 
 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Informações Primárias: 

 

Órgão Requerente: 
08.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
PÚBLICAS. 

Descrição de Categoria de 
Investimento: 
( x ) aquisição 

 
Modalidade e tipo de licitação: 

Lei 14.133/2021 - MODALIDADE: 
( X ) Pregão 
( ) Concorrência  
( ) Leilão 
( ) Concurso 
( ) Diálogo Competitivo  
( ) Dispensa Eletrônica  
( ) Inexigibilidade 
( ) Credenciamento 

Critérios de julgamento: 
 
( x ) I - menor preço;  
( ) II – melhor técnica;  
( ) III – técnica e preço; 
( ) IV – maior lance ou oferta 

 

Fundamentação legal 

 
1. OBJETO: 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MADEIRAS 
SERRADAS PARA USO EM MANUTENÇÕES E CONSTRUÇÕES DE PONTES NO 
MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE-MT, conforme disposto abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 

QUADRADOS NAS MEDIDAS 20X30CM, COMPRIMENTO 
ENTRE 4 A 6 METROS (A DEFINIR MEDIANTE CADA PEDIDO) 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR A MAÇARANDUBA, ODISICA, 
CANELÃO, JATOBA. 

M3 100 

02 

QUADRADOS NA MEDIDA 30X30CM, COMPRIMENTO ENTRE 
4 A 6 METROS (A DEFINIR MEDIANTE CADA PEDIDO) 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR A MAÇARANDUBA, ODISICA, 
CANELÃO, JATOBA. 

M3 120 

03 

QUADRADOS NA MEDIDA 35X35CM, COMPRIMENTO ENTRE 
4 A 6 METROS (A DEFINIR MEDIANTE CADA PEDIDO) 
EQUIVALENTE OU SUPERIOR A MAÇARANDUBA, ODISICA, 
CANELÃO, JATOBA. 

M3 100 

04 

PRANCHÃO, COMPRIMENTO (A DEFINIR MEDIANTE CADA 
PEDIDO), LARGURA 30CM, ESPESSURA 7CM, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR A MAÇARANDUBA, ODISICA, CANELÃO, 
JATOBA. 

M3 100 

05 

PRANCHÃO, COMPRIMENTO (A DEFINIR MEDIANTE CADA 
PEDIDO), LARGURA 30CM, ESPESSURA 4CM, EQUIVALENTE 
OU SUPERIOR A MAÇARANDUBA, ODISICA, CANELÃO, 
JATOBA. 

M3 100 

A Lei 14.133/2021 



 
 

 

 
VALOR GLOGAL ESTIMADO: O valor estimado parametrizado possui caráter sigiloso aos 
participantes do certame, até o término da fase de lances, conforme estabelecido na Lei nº 
14.133/2021. 
1.2. Os produtos ofertados deverão ser madeiras de primeira qualidade e nas espécies 
iguais ou superior a : MAÇARANDUBA, ODISICA, CANELÃO, JATOBA. 
1.3. As madeiras deverão ser entregues serradas e sem custo adicional para a Prefeitura, 
sendo que todos os gastos relativos serão de inteira responsabilidade da empresa contratada. 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. O objetivo da presente licitação é realizar o registro de preços de AQUISIÇÃO DE 
MADEIRAS SERRADAS, a serem utilizadas em manutenções e construções de pontes, tendo 
em vista que sempre que necessário à efetivação da compra o processo licitatório já estará 
realizado, agilizando as respectivas substituições ou recomposições dos produtos de 
necessidade da Secretaria Municipal de Obras Públicas. 
2.2. Este procedimento atende a um dos princípios básicos da administração pública, 
disposto na Constituição Federal, que trata da economicidade. A administração pública 
consegue atingir aos seus objetivos com menor custo e maior eficiência através das parceiras 
dos serviços e a permanente fiscalização. Evidencia-se através deste termo de referência a 
necessidade e a legalidade de tal contratação. 
 
3. – RESULTADOS ESPERADOS: 
3.1. Registro de Preços de AQUISIÇÃO DE MADEIRAS, espécies iguais ou superior a : 
MAÇARANDUBA, ODISICA, CANELÃO, JATOBA, de necessidade da Secretaria Municipal 
de Obras Públicas. 
3.2. Economia para os cofres públicos, baixando os valores de referência. 
3.3. Utilização sustentável dos recursos financeiros desta Prefeitura, alocando somente o 
necessário para cada aquisição. 
 
4. – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 
4.1. A Ata de Registro de Preço terá vigência de 01 (um) ano, contados a partir da data de 
sua assinatura. 
 
5. – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 
5.1. A entrega dos produtos licitados deverá ser feita no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias após a solicitação da Secretaria responsável, salvo se houver pedido formal de 
prorrogação deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela 
PREFEITURA. 
5.2. Os prazos podem ser reduzidos de acordo com a urgência e necessidade dos casos, 
encaminhada para as empresas/entidades, a fim de não prejudicar o serviço público 
emergencial. 
5.3. Todos os produtos deverão ser entregues de forma PARCELADA conforme forem 
solicitados pelo órgão responsável, os quais poderão ser diariamente ou semanalmente, de 
acordo com o interesse e demanda da Administração, respeitados os prazos no item 5.1 ou 
5.2. 
5.4. Os itens a serem adquiridos deverão ser separados pelo fornecedor e entregues no local 



 
 

 

indicado pela Secretaria interessada, observando os prazos e frequência determinado pela 
PREFEITURA, sem qualquer custo adicional à Prefeitura. 
5.5. A PREFEITURA terá o prazo de até 05 (cinco) dias para aceitar os produtos fornecidos 
pela CONTRATADA, sendo que os produtos serão recebidos da seguinte forma: 
a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a 
especificação; 
b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e 
consequente aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento; 
c) Rejeitado, quando em desacordo com o estabelecido no Edital, e seus Anexos. 
5.6. Os produtos fornecidos em desacordo com o estipulado neste instrumento convocatório 
e na proposta do adjudicatário será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso. 
5.7. Quanto a problemas de qualidade dos produtos ou das condições das embalagens, a 
licitante notificada pela PREFEITURA será responsável pela troca do produto que apresentar 
problemas, observando o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
5.8. As espécies das madeiras exigidas neste Termo de Referência não poderão ser 
substituídas no decorrer do contrato, sem a solicitação prévia da contratada e autorização 
desta Prefeitura, mesmo que sejam por produtos de qualidades equivalentes. 
5.9. O transporte e a descarga dos produtos, correrão por conta da CONTRATADA, sem 
qualquer custo adicional a Prefeitura. 
 
6. – LOCAL DE ENTREGA: 
6.1. Os produtos deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria solicitante. 
 
7. – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
7.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens e 
emissão da referida nota fiscal. 
7.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
• Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 
7.3. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
serão de responsabilidade do Contratado. 
7.4. Nenhum pagamento será efetuado à empresa detentora do registro, enquanto pendente 
de liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de 
preços ou a atualização monetária. 
7.5. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
8. – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, serão indicadas em 
momento oportuno, no processo de utilização da Ata de Registro de Preços. 
 
9. - ESPECIFICAÇÃO E CUSTO ESTIMADO: 
9.1. O valor global máximo admissível para a aquisição dos produtos previstos neste termo, 
elaborado com base nos balizamentos realizados junto a fornecedores do ramo, possui 
caráter sigiloso aos participantes do certame, até o término da fase de lances, conforme 



 
 

 

estabelecido na Lei nº 14.133/2021., conforme valores unitários e totais para cada item, deste 
Termo de Referência. 
 
11. DOS FISCAIS 
11.1 Ficam designados como fiscais os servidores nomeados pela portaria municipal nº 
005/2023. 
 
 
 
 
 
  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

“DECLARAÇÃO” 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. º ---/2025 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ......(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n.º ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem: 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 
Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação. 
 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ............... de......................de 2025. 
 
 
 

Razão Social da Empresa 
Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador 

N. º do documento de identidade 
 

  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 

“DECLARAÇÃO” 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. º ---/2025 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n.º ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi 
declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, 
ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência 
de fatos supervenientes. 
 
 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ....... de ......................de 2025. 
 
 

 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador 
N. º do documento de identidade 

 
 
 
  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 
 
 

“DECLARAÇÃO” 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE 
 
PREGÃO PRESENCIAL N. º ---/2025 
 
 
(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ 
sob n.º ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no 
uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, 
que está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância 
do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto da 
Lei n.º 14.133 , que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Observação: 
em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
Por ser verdade assina a presente. 
 
 

..................., ......... de ....................de 2025. 
 
 
 

 
Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador 
N. º do documento de identidade 

 
 
 

  



 
 

 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 
 

A :PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE (MT)  
PREGÃO PRESENCIAL N. º ---/2025 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
A Empresa _______________________________, através do presente, declara para os 
devidos fins, que tem pleno conhecimento do Edital e seus Anexos e todas as informações, 
das condições, locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, 
e ainda, que aceita como válida a situação em que se encontra para a entrega do produto a 
que se refere o PREGÃO PRESENCIAL Nº ________. 
 
 

Município/ Estado, dia /mês/ano. 
 
 
 
 
 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 
 

  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
(Em papel timbrado da Empresa) 

 
A : PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D’OESTE (MT) 
 PREGÃO PRESENCIAL N. º ---/2025 
 

DECLARAÇÃO 
 
A EMPRESA  , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CPNJ n° ___________, 
e inscrição estadual n° , estabelecida a   , bairro , Município de , 
Estado de           , CEP , através de seu representante legal abaixo assinado, em 
cumprimento ao solicitado no edital de licitação DECLARA, sob as penas do art. 299 do 
Código Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha vencer o certame, de entregar os 
produtos nos prazos e/ou condições previstas no edital e termo de referência. 
 
 
Por ser essa a expressão da verdade, firmamos o presente, para que surta seus jurídicos 
e legais efeitos. 
 
 

Município/ Estado, dia /mês/ano 
 
 
 

 
ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 

(Carimbo com CNPJ da empresa) 
 
 

  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº *** 

 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente 
constituído de (identificação completa da licitante), para fins do disposto no edital de licitação: 
PREGÃO PRESENCIAL nº ***, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código 
penal brasileiro, que: 
 
a) a proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL nº ***, foi 
elaborada de maneira independente (pelo licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL nº ***, por qualquer meio ou por 
qualquer pessoa; 
 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO 
PRESENCIAL nº *** não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL nº ***, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 
 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL nº *** quanto a 
participar ou não da referida licitação; 
 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
nº *** não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL nº *** antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
nº *** não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 
de qualquer integrante do *** órgão licitante, antes da abertura oficial das propostas; e 
 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 
 

.................., ..... de ...................de 20***. 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

  



 
 

 

 
PROPOSTA DE PREÇO 

 
(Formular proposta em papel timbrado da empresa licitante) 

 
 
Proposta que faz a empresa __________, inscrita no CNPJ (MF) nº ___________, 
localizada ________________, CEP.: ____________, fone : ___________, e-mail : 
____________, para a execução do objeto do Pregão Presencial Nº ___/2025, de acordo com 
todas as especificações e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, promovida 
pelo município de Glória D’Oeste (MT): 
 
E-mail:    Conta Corrente:     Agência: 
  Banco:      
 
 

ITEM CÓD ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

01       
 
 
VALOR GLOBAL POR EXTENSO: ............................................................... 
 
FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL  
VALIDADE DA PROPOSTA: CONFORME EDITAL 
 
Declaramos que nos preços apresentados nesta proposta, estão inclusos os custos de 
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, incidentes, taxa administrativa, 
serviços, encargos sociais e trabalhistas, e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto deste Edital. 
 

LOCAL E DATA 
 
 

 
ASSINATURA (ADMINISTRADOR DA EMPRESA) 

CARIMBO COM CNPJ 
 

  



 
 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP OU MEI 
 

 
A empresa     , inscrita no CNPJ sob o nº , sediada 
no endereço  , n°  ,          , telefone nº_____, por intermédio do seu Sócio 
Proprietário Sr(a).   , portador (a) da Carteira de Identidade nº  -       
/ e do CPF nº ____________, DECLARA, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 para qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 
arts. 42 à 45 da mesma Lei Complementar. 
 
 
( ) MICROEMPRESA - ME 
 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 
 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI 
 
O que declaramos acima é verdade e por isso damos fé. 
 
 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano. 
 
 
 

ASSINATURA RESPONSAVEL DA EMPRESA 
(Carimbo com CNPJ da empresa) 

 
 

  



 
 

 

 
ANEXO XI  

MINUTA DE CONTRATO ---/2025 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE GLÓRIA D’OESTE, ESTADO DE MATO GROSSO, E, 
DE OUTRO LADO, A EMPRESA --------------------------, 
PARA OS FINS ABAIXO: 

 
O MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, com sede administrativa à Avenida dos Imigrantes, 2000, Bairro Centro, nesta cidade, 
inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.955/0001-00, representado neste ato pela Prefeita Municipal, 
Sr.ª GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO, brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG sob o n.º 1100494-00 SSP/MT e do CPF n.º **2.901.371-**, residente e 
domiciliada na Rua Professora Maria Flores, S/N, nesta cidade de Glória D´Oeste - MT, no uso 
da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, neste ato denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, de outro lado, e a empresa __________, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ --------------, situada à ___________, nº ____, Bairro _________ – 
Cidade __________ - ___, neste ato representada por seu (ua) representante legal o (a) 
Senhor (a) ________________, portador do RG nº ________ - ____/___ e CPF nº 
_____________, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente Instrumento Contratual, com fulcro na Lei nº 14.133/21, e demais alterações, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 
1.0. PRIMEIRA– DO OBJETO: (Art. 92, I): 
1.1. O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS SERRADAS PARA USO EM MANUTENÇÕES E CONSTRUÇÕES DE 
PONTES NO MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE-MT. Vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 
1.1.1. O Termo de Referência; 
1.1.2. O Edital da Licitação; 
1.1.3. A Proposta do contratado; 
1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
1.3. Não serão aceitos os produtos em desacordo com as especificações técnicas contidas 
no Edital e no Termo de Referência. 
1.4. Os fornecimentos devem ser realizados em horário a ser marcado com o responsável 
designado pelo recebimento, estando sujeito a conferência e aceite pelo fiscal de Contrato. 
1.5. A entrega dos produtos licitados deverá ser feita no prazo máximo de até 05 (cinco) 
dias após a solicitação da Secretaria responsável, salvo se houver pedido formal de prorrogação 
deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela PREFEITURA. 
 



 
 

 

2.0. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses contados do (a) ato de 
assinatura do instrumento contratual, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

2.3 O prazo de início do fornecimento deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (três) dias, 
contados da expedição da ordem de fornecimento. 
 
3.0. CLAUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS: 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 A Contratada concorda e submete-se aos modelos de fiscalização da execução do contrato 
definidas pela administração e pelo fiscal de contratos nomeados por meio de Portaria 
específica. 
 
4.0. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.0. CLAÚSULA QUINTA – DO VALOR: (Art. 92, II): 
5.1. O valor do presente contrato administrativo é de R$ _________(_______________). 
5.2. O presente contrato tem por finalidade a aquisição de madeiras serrada, previstos no 
objeto, sendo que o valor global previsto na cláusula 5.1. será liquidado e pago conforme 
previsto na planilha abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT MARCA VLR.UNIT VLR. TOTAL 

       

       

 
5.4 Nos valores acima mencionados estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.5 O valor acima é meramente descritivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão das entregas / fornecimentos efetivamente executados e atestados pelo Fiscal do 
Contrato. 
 
6.0. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO: (art. 92, V e VI): 
6.1. O presente contrato será liquidado e pago mediante a comprovação da entrega dos 
produtos e apresentação de nota fiscal e documentos comprobatórios da execução do objeto 



 
 

 

do contrato. 
6.2. Os  pagamentos serão efetivados no prazo de até ___ (___________) dias, 
contados da emissão da nota fiscal e apresentação de documentos comprobatórios da 
execução do contrato. 
6.3. Demais condições referentes aos pagamentos encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
6.4. Nota Fiscal será paga somente após o atesto do setor competente, assegurando que 
os produtos fornecidos estão de acordo com as exigências contidas neste edital; 
6.5. O Município de Glória D’Oeste/MT reserva-se o direito de não efetuar o pagamento se 
os dados constantes da Nota Fiscal estiverem em desacordo com os dados da empresa 
vencedora do certame licitatório. 
6.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Contratante enquanto pendente de liquidação 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária. 
6.7. O Contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, descrição dos produtros 
entregues conforme objeto do contrato, mencionar o número e nome do banco, agência e 
número da conta onde deverá ser feito o pagamento; 
6.8. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das notas fiscais/faturas. 
6.9. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva dos produtos entregues. 
6.10. O Município de Glória D’Oeste - MT não efetuará antecipado, pagamento de título 
descontado, ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com 
terceiros por intermédio da operação de “factoring”; 
6.11. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças 
serão de responsabilidade do Contratado. 
6.12. A contratante aplicará o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
n° 1234/2012 com alterações dadas pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n° 
2145/2023 para fins de retenção de Imposto de Renda nos pagamentos efetuados à 
contratada, conforme regulamentação prevista pelo Decreto Municipal de Glória D’Oeste/MT 
n° 865 de 29 de maio de 2023. As alíquotas a serem aplicadas na retenção serão as descritas 
no Anexo I da Instrução Normativa da Receita Federal n° 1234/2012, definidas conforme o 
bem fornecido constante do objeto da presente licitação. Cabendo à Contratada, nos casos de 
isenção, imunidade, não retenção do imposto de renda, apresentar declaração conforme 
modelo disponibilizado, e conforme os anexos II, III e IV da Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil n° 1234/2012, nos casos específicos. 
6.13. A contratante nos casos que couber, aplicará o disposto na Instrução Normativa da 
Receita Federal do Brasil n° 2.110/2022 para fins de retenção nos pagamentos efetuados a 
contratada, das contribuições sociais destinadas ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 
- Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Bem como aplicará a retenção nos pagamentos 
efetuados a contratada, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, nos casos 
que couber em conformidade com a Lei Complementar n° 23 de 12/12/2014, que institui o 



 
 

 

Código Tributário Municipal de Glória D’Oeste/MT e com a Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003. 
 
7.0. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO: (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em  / /  (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o decurso de um ano, e independentemente, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. A instrumentalização do reajuste contratual será realizado por meio de termo de 
apostilamento. 
7.9. A repactuação como forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de 
contrato deverá ser comprovada pelo Contratado, por meio da análise da variação dos custos 
e composições que compreendem o fornecimento dos produtos, ocorridas após a data de 
apresentação das propostas, demonstrando variações incalculáveis prejudiciais a manutenção 
da execução do contrato; 
 
8.0 CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e Termo de 
Referência; 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 
execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 



 
 

 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas no edital e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9.1. A Administração terá o prazo de 05 dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10. Responder eventuais requerimentos de repactuações visando o reestabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto e/ou condições 
de execução do objeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
8.14. Promover a fiscalização da execução do contrato, realizando as respectivas notificações 
e comunicações referente ao descumprimento do objeto ou má execução do contrato. 
8.15. Promover a fiscalização da manutenção das condições de habilitação da contratada 
durante toda a execução do contrato. 
8.16. Fornecer e colocar a disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
que se fizerem necessários à execução do fornecimento; 
8.17. Proporcionar condições para a boa consecução do objeto deste contrato; 
8.18. Modificar o contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público respeitando os direitos da CONTRATADA. 
 
9.0. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.2 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 
9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 



 
 

 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova 
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 
– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
9.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
9.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.9 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.10 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.11 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.14 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
9.15 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



 
 

 

9.16Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha 
acesso por força da execução deste contrato; 
9.17 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.18 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
10.0. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
10.1. As partes deverão cumprir o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
11.0. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: (art. 92, XII e 
XIII) 
11.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS: (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 



 
 

 

sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como 
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 
12.2.4.1. Moratórias, a ser aplicadas sempre que o fornecedor der causa ao atraso 
injustificado da execução do contrato e/ou ata de registro de preços, ocasião em que deverão 
ser observados os seguintes percentuais: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove 
inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, na entrega de material, calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o 
valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional e a critério do órgão 
contratante, limitado à 20% (vinte por cento) do valor total da avença; 
12.2.4.2. Compensatórias, que serão aplicadas quando configuradas qualquer das 
infrações administrativas elencadas pelo art. 155 da Lei nº 14.133/2021, nas seguintes 
proporções: 
a) de 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 
e/ou ata de registro de preços, nos casos previstos nos incisos I, IV e VI do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021; 
b) de 10% (dez por cento) até 20% (quinze por cento) sobre o valor do contrato e/ou ata 
de registro de preços, nos casos previstos nos incisos III, V, VII, do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021; 
c) de 20% (vinte por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato e/ou ata 
de registro de preços, nos casos previstos nos incisos II e de VIII a XII do art. 155 da Lei nº 
14.133/2021; 
12.2.4.2.1. Quando as multas compensatórias se referirem a descumprimento e/ou 
inexecução parcial do objeto contratado, registrado ou licitado, os percentuais serão calculados 
apenas sobre a parte inadimplida. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 



 
 

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida no art. 159 da Lei Federal 14.133/2021. 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021) 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 



 
 

 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de Maio de 2022. 
 
13.0. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data; 
13.5. de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
13.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.7.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
13.7.3.Indenizações e multas. 
13.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico- financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei Federal n.º 14.133/2021). 
 
14.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, nas dotações abaixo 
discriminadas:   
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS 
Cód. Reduzido (113) 3.3.90.00 – Aplicações Diretas 
Fonte : 1.1.500 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 



 
 

 

15.0. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
Código Civil Brasileiro, e demais normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16.0. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES: 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/ 
2021. 
 
17.0. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO E ATOS DE COMUNICAÇÃO 
ENTRE AS PARTES: 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
17.2. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle do 
presente Contrato, serão feitas sempre de forma expressa e por escrito, preferencialmente por 
e-mail oficial indicado na qualificação da Contratante e/ou representante legal da mesma e 
Contratada ou por seu preposto/representante a ser indicado de forma expressa por escrito. 
17.3. Nos casos omissos e não podendo ser por e-mail e/ou pelo aplicativo whatsapp, será 
por outro meio legal permitido, podendo ser por A.R (aviso de recebimento) por correio, 
telegrama, Notificação Extrajudicial feita pelo Registro de Título e Documentos da sede da 
Contratante ou Contratada, e/ou edital que dê publicidade, ou outro meio legal que certifique 
a ciência. 
17.4. Caso haja alterações nos meios de comunicação oficiais inicialmente informados pela 
Contratante e pela Contratada, deverão ser imediatamente comunicadas, indicando de forma 
expressa, com recebido (aceite) da outra parte, o endereço, e-mail e/ou telefone (WhatsApp) 
atualizados, sob pena de serem considerados citados/intimados dos atos de 
comunicação/notificação/citação, contagem de prazos, eventuais advertências e/ou outras 
sanções, nos meios de comunicação anteriormente informados. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 
18.1. A fiscalização do presente Contrato será realizada por servidor da Contratante, ocupante 
de Cargo efetivo e/ou comissionado, nomeado por Portaria expedida pela Administração. 
18.2. Promover a avaliação e fiscalização da entrega dos produtos, solicitando à Contratada 
e seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento do Contrato; 



 
 

 

18.3. Atestar as notas fiscais da Contratada para efeitos de pagamento; 
18.4. Solicitar ao Prefeito Municipal as providências que ultrapassem a sua competência, 
possibilitando a adoção das medidas convenientes para a perfeita execução do Contrato. 
18.5. A gestão do contrato será realizada pelo Setor de Contratos a quem competirá controlar 
prazos e vigência, bem como proceder às notificações. 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO: (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça na Comarca do Município de Porto Esperidião/MT, Seção 
Judiciária competente, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
A Presente Minuta de Contrato foi analisada e aprovada pela Assessoria Jurídica do Município. 
 
Em____/__________/_______  
 
____________________________ 
ASSESSORIA JURÍDICA 
Glória D´Oeste - MT, _____/______de 20XX. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE GLÓRIA D´OESTE – MT 

CNPJ : 37.464.955/0001-00 
Gheysa Maria Bonfim Borgato 

Prefeita / Contratante 
 
 
 

Empresa _____________________ 
CNPJ :___________________ 

___________________________ 
Proprietário, Sócio Adm. / Contratada 

 
 
 
 
 
  



 
 

 

ANEXO XII 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX.2025 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 08.2025 
 

VALIDADE: XX/XX/XXXX 
 
Aos XX dias do mês de XXXXXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede administrativa à Avenida 
dos Imigrantes, 2000, Bairro Centro, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº 37.464.955/0001-
00, representado neste ato pela Prefeita Municipal, Sr.ª GHEYSA MARIA BONFIM 
BORGATO, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG sob o n.º 1100494-00 
SSP/MT e do CPF n.º **2.901.371-**, no uso da atribuição que lhe confere a Lei Orgânica 
Municipal, neste ato denominado simplesmente GERENCIADOR da Ata de Registro de 
Preços; e a (as) empresa (as) ____________, pessoa jurídica de direito privada inscrita no 
CNPJ sob o n° __________ com sede ______________________, neste ato representada 
pelo(a) sócio(a) (....), portador do RG n° (...), inscrito no CPF sob o nº __________________, 
doravante denominado apenas por FORNECEDOR(RES), firmam a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MADEIRAS SERRADAS PARA USO EM MANUTENÇÕES E CONSTRUÇÕES DE 
PONTES NO MUNICÍPIO DE GLÓRIA D’OESTE-MT, conforme descrição constante no Anexo I- 
Especificações do Item do Edital de PREGÃO PRESENCIAL nº 12/2025, para Registro de Preços, 
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
1.2. O fornecimento dos produtos deverão ser realizados de acordo com o estabelecidos do 
TERMO DE REFERÊNCIA que é parte integrante da presenta ata de registro de preços. 
1.2.1 A entrega dos produtos deverá ser feita no prazo máximo de até 05 (cinco) dias após 
a solicitação da Secretaria responsável, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, 
devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela PREFEITURA. 
1.3. Os itens em desconformidade serão rejeitados no ato da execução, devendo a empresa 
sanar o problema imediatamente, sob pena, de cancelamento do fornecimento. 
1.4. O objeto da presente ata de registro de preços, não gera qualquer obrigação de 
efetivação, sendo que os itens registrados serão adquiridos/contratados de acordo com a 
necessidade do Município, não existindo qualquer direito da Empresa licitante em exigir 
qualquer tipo de ressarcimento pela não utilização da quantidade total registrada. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS: 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas nas(s) 
proposta(s) são as que seguem: 

 

Fornecedor da solução (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 



 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO Unid. Qtd V. Unitário V. Total 

1      
2      
3      
...      

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S): 
3.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste – Estado de Mato 
Grosso. 
3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes 
  
  
  
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
4.1. A Adesão da presente ata será conforme estabelece o disposto no edital. 
 
5. DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano contados da data 
de assinatura, e, poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso nos termos do disposto no art. 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO: 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 



 
 

 

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 
6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 
6.9.2. a pedido do fornecedor. 
 
7. DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente, nos termos da lei federal 14.133/2021. 
7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá 
ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade conforme previsto na Lei Federal 
n° 14.133/2021. 
7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas conforme a Lei Federal n° 14.133/2021, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
8. CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1. As condições gerais do fornecimento dos produtos e materiais, tais como os prazos 
para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor 
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital de 
Licitação e seus anexos e deverão ser cumpridos pela PROMITENTE FORNECEDORA em caso 
de efetivação da contratação. 



 
 

 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de quantitativos de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO: 
9.1. A Aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, 
em cada caso, pelo ordenador de despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao 
Departamento de Compras do Município, os quantitativos dos itens. 
9.2. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial 
serão, igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência 
para tanto. 
 
10. DO FORO: 
10.1. As partes elegem o foro da Comarca de Porto Esperidião – MT, como único 
competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas 
abaixo. 
 

Glória D’Oeste - MT, ___/ ____/ de 2025. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE-MT 
CNPJ 37.464.955/0001-00 

GHEYSA MARIA BONFIM BORGATO 
- Prefeita / Gerenciador 

 
 
 
EMPRESAS DETENTORAS: 
 
Empresa: 
 
 
Empresa: 
 
 
 
 
  



 
 

 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 60/2025 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 12/2025 

 
A Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT, por intermédio do Pregoeiro e Comissão de Apoio, 
nomeada pela portaria nº 016/2024, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
realizara licitação na modalidade Pregão na forma Presencial tipo Menor Preço por Item. Cujo o 
objeto é o Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Madeiras Serradas para uso em 
Manutenções e Construções de Pontes no Município de Glória D’Oeste-MT, conforme 
especificações e condições constantes no Termo de Referência. 
Sessão: as 08h do dia 03/10/2025.  
Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Glória D’Oeste - MT  
Informações Complementares: Os esclarecimentos referentes a especificação poderão ser obtidos 
no horário das 07h às 11h e das 13h às 17h, pelo telefone: (65) 3275-1179 ou protocolados na 
plataforma.  
O edital encontrar-se-á a disposição dos interessados no site: www.gloriadoeste.mt.gov.br 
 
Glória D’Oeste - MT, 22 de setembro de  2025.  
Sidinei da Silva – Pregoeiro Oficial. 


